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R E L A T Ó R I O 

 

Cuida-se de Mensagem Governamental comunicando a aposição do veto total à 

iniciativa parlamentar que dispõe sobre a denominação de rua, qual seja, Rua 

JOVERCINO GONÇALVES DE OLIVEIRA, bairro Canivete, Linhares/ES.  

 

O Exmo. Sr. Prefeito - usando da faculdade que lhe confere o §1º do art. 66 da 

Constituição c/c art. 66, §2º, da Constituição do Estado do Espírito Santo c/c art. 

34, §1º, da Lei Orgânica do Município de Linhares - vetou totalmente a referida 

proposição (Autógrafo nº 017/2024), sob o fundamento de desobediência a normas 

urbanísticas.  

 

Por força do veto do Chefe do Poder Executivo e em cumprimento ao Regimento 

Interno desta Casa (art. 198, caput), a matéria foi encaminhada ao exame desta 

Comissão (CCJ), competindo-nos nesta oportunidade analisar a matéria vetada 

quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.  

 

VETO TOTALMENTE POR 

INCONSTITUCIONALIDADE, O PROJETO 

DE LEI ENVIADO COMO AUTÓGRAFO N.º 

017/2024, QUE DISPÕE SOBRE A 

DENOMINAÇÃO DE RUA NO BAIRRO 

CANIVETE. 
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F U N D A M E N T A Ç Ã O 

 

De largada, cumpre assentar que o exame a ser realizado sobre o presente veto 

cingir-se-á aos aspectos estritamente jurídicos, especialmente com suporte nas 

matrizes constitucionais e legais que norteiam o processo legiferante.  

 

Quanto ao aspecto formal, verifica-se que houve obediência ao prazo previsto no 

art. 34, §1º, da Lei Orgânica Municipal, bem como atendidos os requisitos previstos 

no parágrafo 2º do referido dispositivo.  

 

Constatada a constitucionalidade formal da mensagem de veto em apreço, impõe-

se o exame intrínseco dos motivos que lhe servem de fundamentação.  

 

Nesse sentido, verifica-se que a matéria foi vetada pelo Sr. Prefeito por entender 

que a proposição desobedeceu a normas urbanísticas, embora seja formalmente e 

materialmente constitucional.  

 

Observa-se que o autógrafo vetado tem compatibilidade com o regramento disposto 

na Lei Federal nº 6.454/1977, de modo que o PLO em análise é materialmente 

constitucional. 

 

Registre-se, outrossim, a juntada do croqui de localização, bem como da certidão 

de óbito do homenageado. Logo, não se verifica qualquer inobservância às regras e 

princípios, direitos e garantias de caráter material previstos na Lei Maior, em 

especial os prescritos no art. 5º. 

 

No que tange aos fundamentos urbanísticos suscitados, não há qualquer 

documento hábil a comprovar as alegações carreadas na mensagem do veto. Muito 

pelo contrário, a exibição do croqui de localização realizada no momento da 

propositura do PLO, corrobora a existência da rua sem qualquer denominação. 
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Portanto, que não existe vício em lei de iniciativa parlamentar que dispõe sobre a 

denominação de rua, uma vez que, não interfere na competência do Executivo. 

 

Assim, a inconstitucionalidade suscitada, INEXISTE, não residindo no presente 

autógrafo nenhum vício material, estando o conteúdo do ato em sintonia com o 

bloco de constitucionalidade e demais parâmetros legais. 

 

Logo, diante dos fatos e argumentos, vislumbra-se que não há que se falar em 

INCONSTITUCIONALIDADE, devendo o veto ser REJEITADO.  

 

 

C O N C L U S Ã O 

 

Ante o exposto, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Câmara 

Municipal de Linhares/ES – por unanimidade de votos - opina pela REJEIÇÃO 

TOTAL DO VETO aposto pelo Exmo. Sr. Prefeito ao Autógrafo nº 017/2024, por 

não estar eivado de inconstitucionalidade. 

 

Linhares/ES, 04 de julho de 2024. 

 

 

Alysson Francisco Gomes Reis 

Presidente 

 

Francisco Tarcísio Silva                  Johnatan Depollo 

Relator             Membro 
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